
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.781 - RS (2013/0124249-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SERASA S/A 
ADVOGADOS : FABRIZIO UECHI E OUTRO(S)
  LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI ROZANE SILVA DE AVILA 
ADVOGADO : IVI ANDRÉIA PORTO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO. 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte é razoável o valor do dano moral fixado 
em até 50 (cinquenta) salários mínimos para os casos de inscrição inadvertida em 
cadastros de inadimplentes, devolução indevida de cheques, protesto incabível e 
outras situações assemelhadas.
2. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.781 - RS (2013/0124249-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por SERASA S.A. contra decisão desta relatoria que deu 

provimento ao recurso especial para majorar o valor da indenização por danos morais.

Naquela oportunidade, a seguinte questão foi decidida: no tocante ao valor fixado 

a título de danos morais, a quantia de R$ 1.250,00 (um mil duzentos e cinquenta reais) escapa 

à razoabilidade e se distancia dos parâmetros adotados por este Tribunal Superior, devendo 

ser majorada para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que a condenação mostra-se exagerada, afastando-se da finalidade da lei que veda o 

enriquecimento sem causa ou indevido.

Requer, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.781 - RS (2013/0124249-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação da agravante não merece acolhida.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório 

ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 

análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. ART. 
43, § 2º DO CDC. AUSÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. QUANTIA FIXADA A 
TÍTULO DE DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO. 
1. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 1.083.291/RS, 
representativo de controvérsia repetitiva, (art. 543-C CPC), consolidou o 
entendimento de que para a notificação ao consumidor da inscrição de seu nome 
em cadastro restritivo de crédito basta o envio de correspondência dirigida ao 
endereço do credor, sendo desnecessário aviso de recebimento.
2. Na espécie, a Corte a quo, calcada nas provas aportadas aos autos, concluiu 
pelo descumprimento do disposto no art. 43, § 2º, do Código de Defesa do 
Consumidor. Assim, a revisão desse entendimento, quanto ao ponto, demanda a 
reapreciação das provas, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. No caso, a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixada a título de danos 
morais, além de atender as circunstâncias do caso concreto, não escapa à 
razoabilidade, nem se distancia dos parâmetros adotados por este Tribunal.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa" (AgRg no AREsp 
196.449/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 
20/11/2012, DJe 29/11/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. AUSÊNCIA. DEVER DE INDENIZAR. OCORRÊNCIA. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. POSSIBILIDADE EM CARÁTER EXCEPCIONAL. 
CASO CONCRETO. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO.
1. O quantum indenizatório fixado na origem (hum mil reais) escapa à 
razoabilidade, distanciando-se dos critérios recomendados pela jurisprudência 
desta Corte para hipóteses similares.
2. Elevação do valor da indenização para dez mil reais, em atenção às 
peculiaridades da espécie e aos parâmetros jurisprudenciais da Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça.
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3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no REsp 1.223.161/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Quarta Turma, julgado em 4/9/2012, 
DJe 10/9/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte, em casos de inscrição indevida em órgão de proteção ao crédito, 
tem fixado a indenização por danos morais em valor equivalente a até cinqüenta 
salários mínimos. Precedentes. 
2. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO" (AgRg no Ag 
872.469/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 
4/5/2010, DJe 17/5/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO – DANOS MORAIS - FIXAÇÃO - RAZOABILIDADE - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de 
questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para 
o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de 
origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório 
ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão de inscrição 
indevida do nome do autor/agravado em órgão de proteção ao crédito, foi fixado o 
valor de indenização de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais), a título 
de danos morais.
3.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 232.053/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 16/10/2012, DJe 5/11/2012).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos de decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0124249-0 AREsp 333.781 / RS

Números Origem:  00111102593304  03096011220118210001  11102593304  3096011220118210001  
34570877320128217000  70048272496  70050391168  70051451839

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLI ROZANE SILVA DE AVILA
ADVOGADO : IVI ANDRÉIA PORTO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)

FABRIZIO UECHI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERASA S/A
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)

FABRIZIO UECHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI ROZANE SILVA DE AVILA
ADVOGADO : IVI ANDRÉIA PORTO DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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